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 Aviso n.º 10887/2016
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do 

artigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por de-
liberação do Conselho Diretivo da Administração Central do 
Sistema de Saúde, IP de 28 -07 -2016, homologada a classifica-
ção final da candidata do Júri n.º 7, da especialidade médica de 
Anestesiologia, no âmbito do procedimento concursal nacional de 
habilitação ao grau de consultor da carreira médica, aberto pelo 
aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no Diário da República n.º 130 
(2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 7 de Anestesiologia — ARS Centro
Maria João Ferreira Freitas — Aprovado
Maria Margarida Marques Anastácio — Aprovado
Maria Teresa Merino Vidal — Não Compareceu
Patrícia Isabel Gouveia de Melo Borges Branco — Aprovado
Paula Cristina Rodrigues Henriques Pereira — Aprovado
Paulo Taime Muendane — Aprovado
Pedro Renato Rodrigues Trincão — Aprovado
Regina Maria Ribeiro dos Santos Bernardo Silva — Aprovado
Rui António Vieira Rodrigues — Aprovado
Sandra Cristina Lopes Sacramento — Aprovado
Sandra Marisa Antunes Leal — Aprovado
Sandy da Silva Ribeiro — Aprovado
Sara Manuela Leite Vieira Gamelas — Aprovado
Sérgio do Rosário Faria Baptista — Aprovado
Sónia Carina da Silva Teixeira — Aprovado
Sónia Isabel Rodrigues Abrantes Santos — Aprovado
Teresa José Rodrigues Ferreira — Aprovado
Teresa Margarida Nascimento Ferreira — Aprovado
Vítor Manuel Lopes Fernandes Almeida — Aprovado

De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 22.º da Portaria supracitada, 
a data de obtenção do grau de consultor dos médicos aprovados constan-
tes desta lista reporta -se a 11 -08 -2015, data da publicação da primeira 
lista da presente especialidade médica, conforme o Aviso n.º 8781/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série — n.º 155 — 11 de agosto 
de 2015.

24 de agosto de 2016. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

209830041 

 Aviso n.º 10888/2016
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação 
do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, IP 
de 21 -07 -2016, homologada a lista de classificação final dos candidatos 
do Júri n.º 8, da especialidade médica de Cirurgia Geral, no âmbito do 
procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 
da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no 
Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 8 de Cirurgia Geral — ARS Centro
Manuel Costa Mega — Aprovado
Maria de Jesus Barros Alves — Aprovado
Maria Margarida Raposo dos Anjos Martins — Aprovado
Maria Margarida Torgal Machado — Aprovado
Mercedes Sanchez Bello — Não Compareceu
Mónica Alexandra de Abreu Martins — Aprovado
Patrícia Paula Martins Gonçalves Gilde Rodrigues — Aprovado
Rosa Maria da Costa Simão — Aprovado
Sandra Cristina Félix Ferraz — Aprovado
Sandra Maria Martins Amado — Aprovado
Sílvia Maria Monte -Arroio do Carmo — Não Compareceu

De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 22.º da Portaria supraci-
tada, a data de obtenção do grau de consultor dos médicos aprovados cons-
tantes desta lista reporta -se a 2 -02 -2016, data da publicação da primeira 
lista da presente especialidade médica, conforme o Aviso n.º 1162/2016, 
publicado no Diário da República, 2.ª série — n.º 22, de 2 de fevereiro 
de 2016.

24 de agosto de 2016. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

209830122 

 Aviso n.º 10889/2016
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do 

artigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por delibe-
ração do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema 
de Saúde, I. P., de 28 -07 -2016, homologada a classificação final 
da candidata do Júri n.º 16, da especialidade médica de Medicina 
Geral e Familiar, no âmbito do procedimento concursal nacional 
de habilitação ao grau de consultor da carreira médica, aberto pelo 
aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no Diário da República n.º 130 
(2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 16 — ARS Centro

Alexandra Maria Brito Santos Marujo — Aprovado
Ana Paula Sousa Paraíso Bernardes Alves — Aprovado
Ana Margarida Lopes Soares — Aprovado
Ana Paula de Fátima Coimbra Rebelo da Silva — Aprovado
Ana Paula Silva Oliveira Marques — Aprovado
Ana Rita Silva Matos Jesus Faustino — Aprovado
Ana Teresa de Almeida Lima Moreira — Aprovado
Andréa Nunes Trocato — Aprovado
Brigitte Maria Ferreira Gomes — Não Aprovado
Carla Maria Loureiro Correia — Aprovado
Carla Maria Santos Silva — Aprovado
Carla Sofia Rodrigues Serra — Aprovado
Carla Sofia Simões Santos — Aprovado
Carlos Alberto Ribeiro Viçoso — Aprovado
Cecília Maria Jorge Duarte Caseiro — Não Compareceu

De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 22.º da Portaria supra-
citada, a data de obtenção do grau de consultor dos médicos aprova-
dos constantes desta lista reporta -se a 10 -05 -2016, data da publicação 
da primeira lista da presente especialidade médica, conforme o Aviso 
n.º 5990/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 90, de 
10 de maio de 2016.

24 de agosto de 2016. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

209830163 

 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 10890/2016
Por ter sido publicada com inexatidões a deliberação n.º 1313/2016, 

publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 25 -08 -2016, 
procede -se à sua anulação.

25 de agosto de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

209830309 

 Deliberação n.º 1358/2016

Alteração ao Regulamento de Duração e Organização
de Trabalho na Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Considerando a entrada em vigor da Lei n.º 18/2016, de 20 de 
junho, a qual estabelece as 35 horas como período normal de traba-
lho dos trabalhadores em funções públicas, procedendo à segunda 
alteração à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o Conselho Diretivo, 
nos termos dos artigos 12.º, n.º 3, alínea a), e 21.º, n.º 1, alínea h), 
da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de agosto, pelos Decretos -Leis n.os 200/2006, de 25 de outubro, e 
105/2007, de 3 de abril, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
pelo Decreto -Lei n.º 40/2011, de 22 de março, pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 86/2011, de 11 de abril, alterada e repu-
blicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, alterada pelo 
Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho, pelas Leis n.os 24/2012, de 
9 de julho, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e pelos Decretos -Leis 
n.os 102/2013, de 25 de julho, 40/2015, de 16 de março, e 96/2015, 
de 29 de maio, aprova a alteração e republicação do Regulamento 
de Duração e Organização de Trabalho na Administração Regional 
de Saúde do Centro, I. P.

Assim, os artigos 3.º, 8.º, 10.º, 11.º, 12.º e 13.º do referido Regu-
lamento, aprovado pela deliberação n.º 1733/2014, de 28 de agosto 
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de 2014, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 172, de 8 de 
setembro de 2014, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — O período normal de trabalho semanal é de trinta e cinco horas.
2 — O período normal de trabalho diário tem a duração de 

sete horas, sem prejuízo de regimes de trabalho especial autorizados 
pelo Conselho Diretivo, nos termos em que a lei o permita.

3 — [...]
4 — [...]

Artigo 8.º
[...]

1 — Uma vez por mês, pode ser concedida dispensa de presença aos 
trabalhadores, num dos períodos de presença obrigatória (plataformas 
fixas) e até ao limite de três horas e meia, a qual tem de ser previamente 
autorizada pelo superior hierárquico mediante justificação atendível.

2 — [...]
Artigo 10.º

[...]
1 — [...]
2 — [...]
3 — Fora dos períodos de presença obrigatória, o restante tempo 

de trabalho deve ser prestado no respeito pela normal e eficaz ope-
racionalidade do serviço entre as 9 horas e as 12 horas e 30 minutos, 
no período da manhã, e entre as 14 e as 17 horas e 30 minutos, no 
período da tarde, em termos a articular com a hierarquia, com exceção 
dos serviços prestadores de cuidados de saúde.

4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — Consideram -se tempo de trabalho as ausências justificadas nos 

termos legais aplicáveis entre as 9 horas e as 12 horas e 30 minutos, 
no período da manhã, e entre as 14 e as 17 horas e 30 minutos, no 
período da tarde.

Artigo 11.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — Para efeitos do número anterior, o período de aferição a uti-

lizar é o mensal, sendo o número de horas semanais a prestar de 
trinta e cinco.

4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]
9 — [...]

Artigo 12.º
[...]

1 — [...]
2 — O crédito previsto no número anterior deve ser gozado em 

frações máximas diárias de três horas e meia e não pode, em caso 
algum, afetar o regular e eficaz funcionamento do serviço.

Artigo 13.º
[...]

1 — O horário rígido consiste na prestação de trabalho de sete 
horas diárias e trinta e cinco horas semanais e decorre entre as 9 horas 
e as 12 horas e 30 minutos, no período da manhã, e entre as 14 e as 
17 horas e 30 minutos, no período da tarde.

2 — [...]»

Republicação do Regulamento de Duração
e Organização de Trabalho

na Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento, doravante referido como Regulamento, 
estabelece os períodos de funcionamento e de atendimento da Admi-

nistração Regional de Saúde do Centro, I. P. (ARSC, I. P.), e os regimes 
de prestação de trabalho e de horários de trabalho.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O Regulamento aplica -se aos trabalhadores que exercem fun-
ções na ARSC, I. P., independentemente da natureza e do vínculo das 
respetivas funções.

2 — O Regulamento é ainda subsidiariamente aplicável aos traba-
lhadores em funções públicas abrangidos por regimes específicos das 
respetivas carreiras profissionais.

3 — O Regulamento aplica -se aos serviços centrais da ARSC, I. P., 
bem como às unidades de intervenção local integradas na respetiva 
organização interna.

Artigo 3.º
Duração semanal de trabalho

1 — O período normal de trabalho semanal é de trinta e cinco horas.
2 — O período normal de trabalho diário tem a duração de sete horas, 

sem prejuízo de regimes de trabalho especial autorizados pelo Conselho 
Diretivo, nos termos em que a lei o permita.

3 — Não podem ser prestadas por dia mais de dez horas de trabalho, estando 
também vedada a prestação de mais de cinco horas de trabalho consecutivo.

4 — Salvo quando a modalidade do horário a praticar pelo trabalhador 
dispuser em sentido diverso, o período normal de trabalho é interrompido 
por um intervalo de descanso para almoço, de duração não inferior a uma 
hora nem superior a duas.

Artigo 4.º
Período de funcionamento e atendimento

1 — Em regra, o período de funcionamento dos serviços da ARSC, I. P., 
inicia -se às 8 horas e termina às 20 horas, nos dias úteis.

2 — O período de atendimento ao público é aprovado pelo Conselho 
Diretivo sob proposta dos serviços, no prazo de 30 dias após a publicação 
do presente Regulamento.

3 — Os períodos identificados nos números anteriores constam de 
mapa a afixar na entrada dos edifícios onde estão instalados os serviços 
da ARSC, I. P., e serão divulgados no respetivo sítio da Internet.

Artigo 5.º
Período de funcionamento e atendimento 

nas unidades de intervenção local
1 — Em regra, as unidades de intervenção local asseguram o res-

petivo período de funcionamento entre as 8 horas e as 20 horas nos 
dias úteis.

2 — O período de atendimento ao público das unidades de intervenção 
local é aprovado pelo Conselho Diretivo sob proposta dos serviços, no 
prazo de 30 dias após a publicação do presente Regulamento.

3 — Excetuam -se dos números anteriores as unidades com serviço 
de atendimento permanente e/ou internamento, as quais funcionam 
ininterruptamente 24 horas por dia.

4 — As unidades de intervenção local devem assegurar aos utentes 
a máxima acessibilidade possível, nomeadamente através do princípio 
de atendimento no próprio dia e marcação de consultas para hora deter-
minada, com flexibilidade organizativa dando resposta às necessidades 
do utente, das famílias e da comunidade.

5 — Os períodos de atendimento identificados nos números anteriores 
constam de mapa a afixar na entrada dos edifícios onde estão instalados 
as unidades de intervenção local da ARSC, I. P., e serão divulgados no 
respetivo sítio da Internet.

Artigo 6.º
Deveres de assiduidade e de pontualidade

1 — Todas as entradas e saídas, incluindo o intervalo para o almoço, 
terão de ser registadas eletronicamente no sistema biométrico de con-
trolo de assiduidade.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior os trabalhadores que 
efetuam saídas em serviço durante os períodos da manhã e da tarde, enquanto 
no cumprimento da tarefa de transporte de bens ou documentos entre os 
serviços, bem como as ausências em serviço externo ou outras situações 
devidamente justificadas e validadas pelo respetivo superior hierárquico.

3 — Após a entrada, os funcionários não podem ausentar -se do serviço 
sem autorização do superior hierárquico respetivo, considerando -se falta 
injustificada sempre que se verifique a violação de tal regra.

4 — O registo nos terminais biométricos do sistema de controlo de 
assiduidade é estritamente pessoal.

5 — Os pedidos de justificação de faltas e de concessão de dispensas 
são apresentados em impressos próprios, visados pelo respetivo superior 
hierárquico e enviados ao serviço de pessoal competente.
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6 — É considerada ausência ao serviço a falta de marcação de ponto 
não justificada pelo respetivo superior hierárquico.

7 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a falta de marcação 
do ponto no intervalo do almoço não justificada pelo respetivo superior 
hierárquico determina o desconto de uma hora e meia.

8 — A não marcação de ponto que ocorra por avaria ou não fun-
cionamento dos aparelhos de controlo ou ainda por erro ou lapso do 
trabalhador, é suprível pelo preenchimento e comunicação, através de 
impresso próprio, no prazo de dois dias úteis, a enviar ao serviço de 
pessoal competente no final do período mensal, devidamente visado 
pelo superior hierárquico.

Artigo 7.º
Isenção do horário de trabalho

1 — Os trabalhadores titulares de cargos dirigentes e equiparados 
gozam de isenção de horário de trabalho.

2 — Nos casos previstos no número anterior, a isenção de horário 
de trabalho implica a não sujeição aos limites máximos dos períodos 
normais de trabalho.

3 — Podem ainda gozar de isenção de horário outros trabalhadores, 
mediante celebração de acordo escrito com a ARSC, I. P., desde que 
tal isenção seja admitida por lei ou por instrumento de regulamentação 
coletiva de trabalho.

4 — Nos casos previstos no n.º 3, a isenção reveste a modalidade da 
observância dos períodos normais de trabalho.

5 — Os trabalhadores que gozem de isenção de horário de trabalho 
estão vinculados à observância do dever de assiduidade e ao cumpri-
mento da duração semanal de trabalho estabelecida.

Artigo 8.º
Dispensa mensal de serviço

1 — Uma vez por mês, pode ser concedida dispensa de presença aos 
trabalhadores, num dos períodos de presença obrigatória (plataformas 
fixas) e até ao limite de três horas e meia, a qual tem de ser previamente 
autorizada pelo superior hierárquico mediante justificação atendível.

2 — A dispensa ao serviço referida no número anterior não é acu-
mulável com a de outro mês nem com o crédito de horas previsto no 
artigo 12.º

CAPÍTULO II
Horário de trabalho

Artigo 9.º
Modalidades de horário de trabalho

1 — Em regra, a modalidade normal de horário de trabalho diário 
praticado nos serviços da ARSC, I. P. é a de horário flexível.

2 — Tendo em conta a natureza e a complexidade das diferentes 
atividades desenvolvidas nos serviços da ARSC, I. P., e por motivos de 
conveniente organização do serviço, podem ser adotadas, entre outras 
legalmente previstas, as modalidades de horário de trabalho seguintes, 
sujeitas a autorização pelo Conselho Diretivo:

a) Horário rígido;
b) Horário desfasado;
c) Jornada contínua;
d) Trabalho por turnos.

Artigo 10.º
Horário flexível

1 — O regime de trabalho com flexibilidade de horário consiste na 
faculdade conferida ao trabalhador de gerir os seus tempos de trabalho, 
escolhendo, dentro dos limites estabelecidos nos n.os 3 e 4 do artigo 3.º, 
as horas de início e termo do período normal de trabalho.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, estabelecem -se os 
seguintes dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas):

a) Das 10 horas às 12 horas;
b) Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.

3 — Fora dos períodos de presença obrigatória, o restante tempo de 
trabalho deve ser prestado no respeito pela normal e eficaz operaciona-
lidade do serviço entre as 9 horas e as 12 horas e 30 minutos, no período 
da manhã, e entre as 14 e as 17 horas e 30 minutos, no período da tarde, 
em termos a articular com a hierarquia, com exceção dos serviços pres-
tadores de cuidados de saúde.

4 — O trabalho deve ser interrompido entre os períodos de presença 
obrigatória por um só intervalo de descanso de duração não inferior a 
uma hora nem superior a duas.

5 — O período de aferição do cumprimento da duração do trabalho 
é mensal.

6 — O regime de horário flexível não dispensa o trabalhador de 
comparecer no respetivo local de trabalho, sempre que seja convocado 
para tal, dentro do período normal de funcionamento do serviço.

7 — Consideram -se tempo de trabalho as ausências justificadas nos 
termos legais aplicáveis entre as 9 horas e as 12 horas e 30 minutos, no 
período da manhã, e entre as 14 e as 17 horas e 30 minutos, no período 
da tarde.

Artigo 11.º
Regime de compensação

1 — No horário flexível é permitido o regime de compensação dos 
tempos de trabalho entre os dias de funcionamento da unidade ou ser-
viço, fora das plataformas fixas, desde que não seja afetado o normal e 
regular funcionamento do serviço.

2 — A compensação é realizada mediante o alargamento ou a redução 
do período normal de trabalho diário, respeitando os limites máximos 
legalmente previstos, devendo mostrar -se efetuada no final do período 
de aferição, conforme o disposto no número seguinte.

3 — Para efeitos do número anterior, o período de aferição a utilizar é 
o mensal, sendo o número de horas semanais a prestar de trinta e cinco.

4 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, as ausências 
injustificadas ao serviço durante os períodos das plataformas fixas não 
são suscetíveis de compensação, determinando a sua ocorrência a perda 
da retribuição correspondente ao período de ausência, que não é contado 
na antiguidade do trabalhador.

5 — A justificação de ausência ao serviço durante os períodos das 
plataformas fixas pode ser assumida pelo superior hierárquico respetivo 
em casos excecionais e devidamente fundamentados.

6 — Mediante prévia decisão do Conselho Diretivo, pode ser con-
cedida a compensação especial no caso de trabalhador, cuja presença, 
com caráter excecional, em dias ou horas de descanso, tenha sido im-
prescindível para o regular funcionamento do serviço.

7 — O saldo de tempo negativo mensal não justificado nos termos das dis-
posições legais aplicáveis dá lugar à marcação de meia falta por cada período 
igual ou inferior a quatro horas, com correspondente redução remuneratória.

8 — A justificação do saldo de tempo negativo mensal pode ser as-
sumida pelo superior hierárquico respetivo em casos excecionais e 
devidamente fundamentados.

9 — As faltas a que se refere o n.º 7 são reportadas ao último dia ou 
dias do período de aferição a que o débito respeita.

Artigo 12.º
Crédito de horas

1 — Mediante autorização prévia do superior hierárquico, o eventual 
saldo positivo apurado e visado no final do mês, que ocorra por motivo 
de anormal acumulação de serviço ou de tarefa excecional e que não 
tenha sido possível compensar no próprio mês, pode ser considerado 
como crédito a ser utilizado no mês seguinte até ao máximo de período 
igual à duração média diária do trabalho.

2 — O crédito previsto no número anterior deve ser gozado em frações 
máximas diárias de três horas e meia e não pode, em caso algum, afetar 
o regular e eficaz funcionamento do serviço.

Artigo 13.º
Horário rígido

1 — O horário rígido consiste na prestação de trabalho de sete horas 
diárias e trinta e cinco horas semanais e decorre entre as 9 horas e as 
12 horas e 30 minutos, no período da manhã, e entre as 14 e as 17 horas 
e 30 minutos, no período da tarde.

2 — A modalidade de horário rígido é suscetível de compensação 
diária até ao máximo de trinta minutos, em caso de atraso.

Artigo 14.º
Horário desfasado

1 — A modalidade de horário desfasado caracteriza -se por, embora 
mantendo inalterado o período normal de trabalho diário, permitir horas 
fixas diferentes de entrada e saída, serviço a serviço ou para determinado 
grupo ou grupos de pessoal.

2 — É permitida a prática de horário desfasado nos setores em que, 
pela natureza das suas funções, seja necessária uma assistência perma-
nente a outros serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados.

Artigo 15.º
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua consiste na prestação ininter-
rupta de trabalho, excetuando um único período de descanso não superior 
a trinta minutos que, para todos os efeitos, se considera tempo de trabalho.

2 — Esta modalidade ocupa, predominantemente, um dos períodos do dia 
e determina uma redução do período normal de trabalho de trinta minutos.
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3 — A modalidade de jornada contínua é suscetível de compensação 
diária até ao máximo de trinta minutos, em caso de atraso.

4 — A jornada contínua aplica -se excecionalmente e a título provi-
sório, sendo sujeita a reavaliação anual.

5 — Esta modalidade pode ser autorizada nos seguintes casos:
a) Trabalhador progenitor, com filhos até à idade de doze anos ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, ou tutor, nas mesmas condições dos traba-

lhadores progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) Trabalhador adotante, tutor ou pessoa a quem foi deferida a con-

fiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou a 
pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

6 — O tempo máximo de trabalho seguido, em jornada contínua, não 
pode ter uma duração superior a cinco horas.

Artigo 16.º
Formalidades do regime de jornada contínua

1 — A requerimento dos interessados, devidamente fundamentado, 
pode o Conselho Diretivo, mediante parecer favorável do respetivo 
superior hierárquico, autorizar a prestação de trabalho na modalidade 
de jornada contínua.

2 — O requerimento a que se refere o número anterior deve ser elaborado 
com a antecedência mínima de 30 dias e conter as seguintes menções:

a) Prazo de duração do regime, não superior a um ano, sem prejuízo 
do disposto no n.º 3 do presente artigo;

b) Período diário pretendido.

3 — A prorrogação da prestação de trabalho nesta modalidade, esgo-
tado o prazo inicialmente estipulado, está sujeita aos requisitos materiais 
e formais da sua concessão.

Artigo 17.º
Trabalho por turnos

1 — O trabalho por turnos consiste na organização do trabalho em equipa 
em que os trabalhadores ocupem, sucessivamente, os mesmos postos de 
trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo rotativo, que pode ser 
de tipo contínuo ou descontínuo, o que implica que podem executar o traba-
lho a horas diferentes no decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — Devem ser organizados turnos de pessoal diferente sempre que 
o período de funcionamento do órgão ou serviço ultrapasse os limites 
máximos do período normal de trabalho.

3 — A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os 
limites máximos dos períodos normais de trabalho.

4 — A prestação de trabalho de cada turno deve obedecer às seguintes 
regras:

a) Os turnos são rotativos, estando o respetivo pessoal sujeito à sua 
variação regular;

b) Nos serviços de funcionamento permanente não podem ser pres-
tados mais de seis dias consecutivos de trabalho;

c) As interrupções a observar em cada turno devem obedecer ao prin-
cípio de que não podem ser prestadas mais de cinco horas de trabalho 
consecutivo;

d) As interrupções destinadas a repouso ou refeição, quando não 
superiores a 30 minutos, consideram -se incluídas no período de trabalho;

e) O dia de descanso semanal deve coincidir com o domingo, pelo 
menos uma vez em cada período de quatro semanas;

f) A mudança de turno só pode ocorrer após o dia de descanso.

5 — Deve haver registo separado dos trabalhadores incluídos em 
cada turno, apresentado em impressos próprios, visados pelo respetivo 
superior hierárquico e enviados ao serviço de pessoal competente.

Artigo 18.º
Regimes de trabalho especiais

Por autorização do Conselho Diretivo, mediante requerimento apre-
sentado pelo trabalhador, podem ser fixados horários de trabalho especí-
ficos, nas situações previstas na lei e nos instrumentos de regulamentação 
coletiva de trabalho aplicáveis, nomeadamente:

a) Para a proteção da parentalidade;

b) Para os trabalhadores estudantes;
c) Para os trabalhadores a tempo parcial;
d) No interesse do trabalhador, depois de ouvido o superior hierár-

quico, sempre que circunstâncias relevantes e devidamente fundamen-
tadas o justifiquem.

Artigo 19.º

Controlo e registo de assiduidade e pontualidade

1 — A verificação do cumprimento dos deveres de assiduidade e pon-
tualidade é feita através do sistema de registo biométrico, competindo o 
seu controlo aos superiores hierárquicos, relativamente aos trabalhadores 
que tiverem sob a sua dependência funcional.

2 — A falta de registo nos terminais biométricos do sistema de con-
trolo de assiduidade é considerada como ausência ao serviço, devendo 
a respetiva falta ser justificada nos termos da legislação aplicável.

3 — O cômputo das horas de trabalho prestado por cada trabalhador 
será assegurado mensalmente pelo serviço de pessoal competente, com 
base nas marcações efetuadas, informações e justificações apresentadas 
por cada responsável hierárquico relativamente aos trabalhadores sob a 
sua dependência, sendo registado em mapas de assiduidade.

4 — A justificação das faltas e a regularização da marcação de ponto 
devem ser feitas em impressos apropriados, devidamente visados pelo 
superior hierárquico e entregues no serviço de pessoal competente.

5 — Em caso de ausência de sistema de registo biométrico de controlo 
de assiduidade, o cômputo das horas de serviço prestadas por cada traba-
lhador é registado em mapas de assiduidade, que são distribuídos pelas 
diversas unidades orgânicas até final do mês anterior a que se referem, e 
devolvidos, devidamente visados pelo respetivo superior hierárquico, até 
ao dia 10 do mês seguinte.

Artigo 20.º

Infrações

O incumprimento das normas previstas no Regulamento, assim como 
qualquer ação destinada a subverter o princípio unipessoal do registo 
de entradas e saídas, é considerado infração disciplinar cometida pelos 
seus autores, e sujeito ao regime disciplinar aplicável aos trabalhadores 
em funções públicas.

CAPÍTULO III

Trabalho Suplementar

Artigo 21.º

Noção

É considerado trabalho suplementar aquele que for realizado fora 
do horário de trabalho, quer nos dias úteis, quer nos dias de descanso 
obrigatório, complementar ou em feriados.

Artigo 22.º

Limites

1 — O trabalho suplementar só pode ser prestado quando o serviço 
tenha que fazer face a situações excecionais e transitórias de acréscimo 
de trabalho e deve, salvo casos de urgência devidamente justificados, 
ser previamente autorizado pelo Conselho Diretivo.

2 — O limite anual da duração do trabalho suplementar prestado nas 
condições previstas no número anterior é de 150 horas.

Artigo 23.º

Registo

1 — O trabalho suplementar deve ser sempre registado nos termos 
legalmente previstos.

2 — O registo das horas de trabalho suplementar deve ser efetuado 
pelo trabalhador e visado pelo respetivo superior hierárquico, devendo 
sempre conter a fundamentação expressa para a sua prestação.

Artigo 24.º

Descanso compensatório e acréscimo remuneratório

A prestação de trabalho suplementar confere direito ao descanso 
compensatório e acréscimos remuneratórios legalmente previstos.
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CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 25.º

Impressos

1 — Os impressos referidos no presente Regulamento são elaborados 
pelo serviço competente e aprovados pelo Conselho Diretivo no prazo 
de 30 dias a contar da sua publicação.

2 — Até à aprovação dos impressos referidos no número anterior, 
quaisquer justificações de faltas, regularizações da marcação de ponto, 
concessões de dispensa ou registos de turno devem ser apresentados em 
impressos ou formulários vigentes ou declarações simples visadas pelo 
respetivo superior hierárquico.

Artigo 26.º

Regime Subsidiário

Em tudo o que não estiver expressamente previsto no Regulamento 
aplicam -se as disposições estabelecidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, demais legislação aplicável, e as constantes dos instrumentos de 
regulamentação coletiva vigentes.

Artigo 27.º

Interpretação

As dúvidas ou omissões resultantes da aplicação do Regulamento 
são resolvidas por deliberação do Conselho Diretivo, respeitando a 
legislação em vigor.

 Direção-Geral de Proteção Social aos Trabalhadores 
em Funções Públicas

Despacho n.º 10789/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do ar-

tigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por 
despacho de 7 de julho de 2016, de S. Ex.ª a Secretária de Estado da 
Administração e do Emprego Público, foi autorizada a consolidação da 
mobilidade intercarreiras dos trabalhadores abaixo identificados, que se 
encontravam em situação de requalificação, verificados o cumprimento 
dos requisitos legais estipulados no n.º 5 do artigo 262.º e n.os 3 a 6 do 
artigo 99.º, ambos da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, tendo 
sido celebrados os respetivo contratos de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com efeitos a 7 de julho de 2016: 

Artigo 28.º
Norma revogatória

É revogado o Capítulo VIII do Regulamento Interno aprovado pela de-
liberação n.º 754/2010, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 80, 
de 26 de abril de 2010.

Artigo 29.º
Entrada em vigor

O Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
4 de agosto de 2016. — O Conselho Diretivo da ARS Centro, I. P.: 

José Manuel Azenha Tereso, presidente — Luís Manuel Militão Mendes 
Cabral, vogal.

209830414 

Nome Situação em requalificação
Carreira/categoria Consolidação carreira/categoria Remuneração

(em euros)

António Henrique Pires Barreto. . . . . . . . . . . Técnico de Apoio Fabril Especialista  . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . 1 375,94
Dora Maria Coelho Francisco  . . . . . . . . . . . . Técnica Química Auxiliar  . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . 687,77

 22 de agosto de 2016. — O Diretor -Geral, Carlos Liberato Baptista.
209829451 

 Despacho n.º 10790/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do ar-

tigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por 
despacho de 15 de julho de 2016, de S. Exª a Secretária de Estado da 
Administração e do Emprego Público, foi autorizada a consolidação da 

mobilidade intercarreiras dos trabalhadores abaixo identificados, que se 
encontravam em situação de requalificação, verificados o cumprimento 
dos requisitos legais estipulados no n.º 5 do artigo 262.º e n.os 3 a 6 do 
artigo 99.º, ambos da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, tendo 
sido celebrados os respetivos contratos de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com efeitos a 15 de julho de 2016: 

Nome Situação em requalificação
Carreira/categoria Consolidação carreira/categoria Remuneração

(em euros)

Isabel Cristina de Sousa Cêa Monteiro  . . . . . . . . . . Educadora de Infância  . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . 2 718,99
Joaquim Manuel Santos Lourenço. . . . . . . . . . . . . . Enfermeiro Chefe. . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . 1 879,06
Jorge Manuel Neves da Silva Santos . . . . . . . . . . . . Técnico de Apoio Fabril Principal . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . 1 244,98
Maria Manoel Sereno Bessa Resende  . . . . . . . . . . . Educadora de Infância  . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . 3 091,82
Maria Simões Figueiredo Almeida  . . . . . . . . . . . . . Educadora de Infância  . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . 3 091,82

 22 de agosto de 2016. — O Diretor -Geral, Carlos Liberato Baptista.
209829524 

 Despacho n.º 10791/2016

Nos termos do artigo 92.º, dos n.os 3 e 4 do artigo 93.º e do ar-
tigo 94.º, todos da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e, n.º 3 do ar-
tigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, aplicável nos 
termos do disposto no n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 
30 de março, e conforme o n.º 3 do artigo 153.ºda LTFP, foi auto-
rizado por meu despacho de 16 de julho de 2016, a mobilidade, na 
modalidade de mobilidade intercategorias, da carreira/categoria de 
assistente técnico para o desempenho de funções na categoria de 
coordenador técnico com efeitos a partir de 1 de agosto de 2016 da 
trabalhadora Noémia Maria Sereno Mateus, auferindo a remunera-
ção referente à 1.ª posição, nível 14 da tabela remuneratória única, 
correspondente a 1.149,99€.

23 de agosto de 2016. — O Diretor -Geral, Carlos Liberato Baptista.
209829305 

 ECONOMIA
Direção-Geral do Consumidor

Aviso n.º 10891/2016
Por despacho da Diretora -Geral do Consumidor de 30 de junho de 

2016 e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
torna -se público que a trabalhadora Ana Filipa Pinto Coelho Vidal Claro 
concluiu com sucesso o período experimental na carreira/categoria de 
técnico superior do mapa de pessoal da Direção -Geral do Consumidor, 
na sequência da celebração de contrato de trabalho por tempo indeter-
minado com a Direção -Geral do Consumidor no dia 1 de novembro de 
2015, com a avaliação final de 17,583 valores.

24 de agosto de 2016. — A Diretora -Geral, Teresa Moreira.
209829443 


